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APRESENTAÇÃO 
 

Este Relatório, elaborado em cumprimento à Constituição Estadual (art. 59), à 
Lei Orgânica (Lei Complementar N. 202/2000, art. 112) e ao Regimento Interno do órgão 
(Resolução N. 06/2001, art. 271), sintetiza as atividades desenvolvidas por esta Corte de 
Contas em 2014. 

 
Em sintonia com as modernas e consentâneas correntes da administração 

pública, que propugnam por ações de efetivo controle social, na gestão da coisa pública, 
o Tribunal esforça-se pela devida implementação dessa intencionalidade em seu âmbito 
de atuação.   

 
O papel do cidadão foi priorizado mediante o incentivo à sua participação 

efetiva, notadamente em assuntos onde estavam implicados os destacados princípios 
constitucionais da moralidade, eficiência, economicidade, publicidade e legalidade dos 
atos de gestão. 

 
Este relatório está estruturado em 4 capítulos, a saber: 
O Capítulo 1 apresenta as competências constitucionais e legais, bem como a 

organização do Tribunal de Contas.  
 
No capítulo 2 são apresentadas as atividades de controle externo, exercidas 

nas 1.846 unidades, constituídas por órgãos e entidades estaduais e municipais 
jurisdicionadas ao TCE, que resultaram em 7.164 processos julgados, com montante de 
cerca de 7,382 milhões de reais de débitos e multas com decisões definitivas do TCE, 
encaminhados para cobrança. O TCE/SC realizou 179 fiscalizações in loco em 2014. A 
apreciação pelo Tribunal Pleno de atos sujeitos a registro teve um crescimento de 
22,27%, frente ao ano anterior.  

 
O capítulo 3 apresenta as atividades administrativas, iniciando com análises 

sobre os recursos orçamentários e financeiros. Ao final de 2014, o índice de ocupação 
dos cargos disponíveis alcançou 65,19%.  

 
O capítulo final apresenta várias iniciativas que objetivam a ampliação do 

relacionamento interinstitucional e ao estímulo do controle social que foram realizadas no 
exercício.  
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